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PROCESSO MSJS/RN nº 075/2021 
PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021 

EXCLUSIVA PARA ME E EPP 
(Decreto Municipal nº 6.495/2021) 

 
1. PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI, Estado do Rio Grande do Norte, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.095.960/0001-94, com sede na Rua Honório Maciel, 87 - Centro, São João 
do Sabugi/RN, por intermédio de sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria 
nº 021/2021, de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo menor preço por item.  
O presente procedimento licitatório tem como base legal a Lei nº 10.520, 
publicado em 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 7.892, publicado em 23 de 
janeiro de 2013, pelo Decreto Municipal nº 6.376, publicado em 30 de janeiro de 
2016, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 6.495, 
publicado em 18 de maio de 2021, e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 
8.666/93.  
O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados, na sede do 
Município de São João do Sabugi, situada na Rua Honório Maciel, 87 - Centro, 
São João do Sabugi/RN, e/ou no site oficial do município: 
http://saojoaodosabugi.rn.gov.br/.   
 
2. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 – A presente licitação tem por objeto contratação de empresa para locação 
de veículo automotivo para atender às necessidades do Município de São João 
do Sabugi/RN, conforme especificações constantes no Termo de Referência 
deste Edital. 
2.2 – As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual do Município de São João do 
Sabugi/RN para o exercício financeiro de 2021, a saber: 
02.04.122.0001.0003.2002-33.90.39.  
 
3. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
 
3.1 – A sessão pública deste Pregão Presencial será realizada na sede da 
Prefeitura Municipal de São João do Sabugi/RN, localizada na Rua Honório 
Maciel, 87 - Centro, São João do Sabugi/RN, no dia 18 de junho de 2021, às 
09h00min, ocasião na qual será realizado o credenciamento das licitantes 
presentes e o recebimento dos envelopes contendo propostas de preços 
(Envelope 1) e habilitação (Envelope 2). 
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3.1.1 – Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preços e habilitação 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas 
partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE “1” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2021  
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 

 
ENVELOPE “2” – HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2021 
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 
 

3.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, quando 
possível, no mesmo horário e endereço anteriormente estabelecido, ou ainda 
para data posterior de acordo com a possibilidade da Pregoeira. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E 
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1 – Poderão participar do certame quaisquer licitantes contemplados pela Lei 
Complementar nº 123 que detenham ramos de atividade compatível com o 
objeto deste pregão e que possuam sede em cidades que compõem as 
Microrregiões do Seridó Potiguar Ocidental (art. 6º c/c art. 1º, § 2º, inciso II do 
Decreto Municipal nº 6.495/2021), e que atendam a todas as exigências deste 
edital. 
4.2 – Não poderão participar desta licitação: 
4.2.1 – Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente e que estejam com o direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública federal, estadual ou municipal 
suspenso ou, ainda, que por estas tenham sido declaradas inidôneas; 
4.2.2 – Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos 
mantenham qualquer vínculo empregatício com o Município de São João do 
Sabugi/RN; 
4.2.3 – Empresas que tenham pendências tributárias, não tributárias, contratuais 
ou de qualquer outra natureza perante o Município de São João do Sabugi/RN; 
4.2.4 – Que estejam concordatárias ou em processo de falência, sob concurso 
de credores, em dissolução ou em liquidação.   
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4.3 – A participação na licitação implica na aceitação integral do ato 
convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas técnicas 
aplicáveis. 
4.4 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
4.5 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitações.sjs@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: 
Prefeitura Municipal de São João do Sabugi - Setor de Licitações, situada à Rua 
Honório Maciel, 87 - Centro, São João do Sabugi/RN, CEP: 59.310-000.  
4.6 – Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas.  
4.7 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.  
4.8 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. 
4.9 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
4.10 – As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela 
Pregoeira serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis 
para consulta por qualquer interessado. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do 
procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por:  
5.1.1 – Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade 
ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial 
no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 
eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 
fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 
sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
5.1.2 – Representante designado pela empresa licitante, que deverá 
apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com 
poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da 
licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro 
comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor 
no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
no caso de sociedades cooperativas; 
5.1.2.1 – O instrumento particular de procuração deverá ser apresentado com 
firma reconhecida (§ 2º do art. 654 da Lei 10.406/02). 
5.1.3 – Aberta a sessão, os licitantes devem apresentar declaração formal de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregar os envelopes 
contendo as propostas de preços (art. 4º, inciso VII da Lei 10.450/02). 
5.1.3.1 – Caso o licitante não credencie representante legal para participar da 
sessão pública, deverá incluir a declaração referida no subitem 5.1.3 no envelope 
contendo a proposta de preços. 
5.2 – Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma 
empresa licitante.  
5.3 – Os documentos relativos à representação deverão ser apresentados à 
Pregoeira antes da abertura dos envelopes “1” e “2”.  
5.4 – A não apresentação do credenciamento não inabilitará o licitante, mas 
impedirá o seu representante de se manifestar e responder em nome da 
empresa durante a realização do certame, notadamente e especificamente na 
fase de lance e manifestação da intenção de interpor recurso (art. 4º, incisos XVII 
e XVIII da Lei 10.450/02). 
5.5 – A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura 
dos envelopes credencia o representante a participar das demais sessões, se 
houver. Na hipótese de sua substituição no decorrer do processo licitatório, 
deverá ser apresentado novo credenciamento.  
5.6 – O licitante, preferencialmente, deverá providenciar a autenticação de seus 
documentos em cartório competente. Todavia, de acordo com o art. 32 da Lei nº 
8.666/93, a Pregoeira realizará as autenticações, devendo os licitantes 
interessados dirigirem-se à sede do Município de São João do Sabugi/RN até o 
dia anterior ao da abertura da sessão pública, portando os respectivos 
documentos originais. A Pregoeira não estará obrigada a autenticar cópias no 
dia da sessão pública, a fim de se evitarem prejuízos aos procedimentos do 
certame, não podendo o licitante alegar prejuízos advindos da não observância 
destas orientações. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1 – A proposta deverá ser elaborada em uma via redigida com clareza, em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
devidamente preenchida e identificada, sem rasuras ou ressalvas, emendas, 
borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, rubricada e assinada pelo 
representante legal da empresa licitante, pelo procurador identificado no 
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credenciamento, informando o valor total da proposta para a contratação dos 
itens.  
6.2 – A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste Edital.  
6.3 – A Proposta de Preços ainda deverá conter: 
6.3.1 – O valor individual e o global, sendo este último em algarismos e por 
extenso; 
6.3.2 – A indicação, quando for o caso, da marca do produto ofertado com todas 
as especificações descritas no Termo de Referência, para fins de controle de 
qualidade; 
6.3.3 – Prazo de Validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação; 
6.3.4 – Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas 
as despesas com fretes, tributos e demais encargos de qualquer natureza 
incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse 
título; 
6.3.5 – Dados da empresa, tais como: razão social, CNPJ, endereço, e telefone 
para contato, bem como, a indicação, mediante nome e documentos pessoais, 
da pessoa responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços decorrente 
deste procedimento. 
6.3.6 – Sob pena de desclassificação, solicita-se às empresas participantes 
que preencham a proposta em documento tipo Excel. O arquivo do 
documento deverá ser entregue em pendrive ou outra mídia semelhante, 
devendo informar todos os itens da planilha constante no Termo de 
Referência, deixando em branco o local do valor quando por ventura tenha 
algum item que não seja cotado, conforme modelo que segue anexo.   
6.4 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 
6.5 – Apresentada a proposta não cabe desistência, salvo motivo justo de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
6.6 – Os licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações 
complementares, desde que isso não importe modificação das condições das 
propostas. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES   
 
7.1 – Serão realizadas tantas rodadas quantas forem necessárias à definição 
do menor lance para o valor unitário. 
7.2 – Entende-se por uma rodada, a oportunidade da empresa participante, de 
ofertar lance verbal inferior ao menor preço ofertado até aquele instante.  
7.3 – Participarão dos lances verbais a empresa que ofertou PROPOSTA 
COMERCIAL de valor mais baixo e todas as empresas que ofertaram, em suas 
propostas escritas, preços até 10% (dez por cento) superiores àquela. 
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7.4 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no 
subitem 7.3, participarão da rodada de lances verbais e sucessivos: a proposta 
de menor preço e as 02 (duas) melhores propostas subsequentes, totalizando 
03 (três) propostas. 
7.5 – As empresas que não tenham representantes credenciados para 
participação dos lances verbais, mas que se enquadrem nas situações contidas 
nos subitens 7.3 e 7.4, terão como valor definitivo aquele ofertado em sua 
PROPOSTA COMERCIAL; entretanto, tais empresas, mesmo não podendo 
ofertar lances, serão contadas para efeito de totalização das três empresas de 
que trata o subitem 7.3. 
7.6 – A Pregoeira definirá e comunicará em voz alta as empresas que 
participarão da rodada de lances verbais, dando início à convocação para a 
oferta de lances. 
7.7 – A convocação para a oferta de lances, pela Pregoeira, terá como referencial 
os valores ofertados pelas empresas, iniciando-se com a empresa que tenha 
ofertado o maior preço em sua Proposta Comercial e finalizando com a ofertante 
do menor preço, devendo o lance ofertado ser inferior ao de menor preço; a cada 
nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que 
definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.8 – Caso haja empate, será realizado sorteio para determinar a ordem dos 
lances. 
7.9 – Os lances verbais deverão ser sucessivos, distintos e decrescentes 
vedados a oferta igual a então vigente. 
7.10 – A apresentação de lance é facultativa, mas a desistência em apresentar 
lance verbal quando convocado implicará exclusão do licitante da etapa de 
lances verbais para aquele item e manutenção do último valor. 
7.11 – Durante as rodadas, será permitido aos licitantes o uso de celulares ou 
outros meios de comunicação, custeadas às próprias expensas, para consulta à 
empresa que representa, pelo tempo disponibilizado pelo Pregoeiro. 
7.12 – Encerrada a fase de oferta de lances, o Pregoeiro passará ao julgamento 
e classificação das propostas, adotando o critério de menor preço unitário e 
observando se a proposta atende às exigências do edital, ficando desde já a 
vencedora ciente da obrigatoriedade de fornecer, em 02 (dois) dias úteis 
contados do encerramento da sessão do Pregão, nova planilha de preços 
contendo o novo valor da sua proposta, ofertado após os lances, se for o caso. 
7.13 – Caso a empresa que ofertou o lance final de menor preço seja uma 
empresa de grande porte, será assegurada, como critério de desempate, a 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte.  
7.14 – O empate fictício, citado no item anterior, será considerado aquela 
situação em que o lance final apresentado pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor 
preço final.  
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7.15 – Ocorrendo o empate fictício, a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte melhor classificada poderá, ao final da oferta de lances, apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.  
7.16 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem no 
citado empate fictício, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  
7.17 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido (cinco 
por cento - 5%), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que poderá apresentar uma melhor oferta.  
7.18 – Na hipótese da não contratação nos termos disciplinados para o empate 
fictício, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame.  
7.19 – A regra do empate fictício ou ficto somente se aplicará quando a melhor 
oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte.  
7.20 – A pregoeira negociará com o proponente, para a obtenção de melhor 
preço, se for o caso. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA(S) PROPOSTA(S) 
 
8.1 – Finalizada a etapa de lances e examinada a(s) proposta(s) classificada(s) 
em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá a pregoeira decidir 
motivadamente a respeito de sua aceitabilidade; 
8.2 – A Pregoeira deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a 
compatibilidade do menor preço alcançado com os parâmetros de preços de 
mercado, definidos pela Administração, coerentes com a execução do objeto 
licitado, aferido mediante o preço médio constante no Termo de Referência parte 
integrante do presente Edital.  
8.3 – A Pregoeira afastará desde logo preços que sejam manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida, 
ou excessivos, assim considerados aqueles que superarem os parâmetros 
estabelecidos.  
8.4 – Se a pregoeira considerar que os preços alcançados ensejam dúvidas ou 
indícios de inexequibilidade, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá efetuar diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 
8.666/93. 
8.5 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência 
estabelecida no item supra, a pregoeira, desclassificará, motivadamente, a 
proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, 
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também, negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço 
melhor.  
8.6 – Considerada aceitável a oferta, passará a pregoeira ao julgamento da 
habilitação. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 – Ordenadas as empresas por preço, a Pregoeira procederá à verificação de 
habilitação do(s) licitante(s) que apresentar(em) a(s) proposta(s) de menor preço 
global, na forma contida no item 6, deste Edital; 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.1.1.1 – No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis;  
9.1.1.2 – Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
9.1.1.3 – Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;  
9.1.1.4 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência;  
9.1.1.5 – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
9.1.1.6 – Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País;  
9.1.1.7 – Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, 
preferencialmente, da respectiva consolidação. 
9.1.2. REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA:  
9.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.1.2.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão unificada nos 
termos da Portaria MF nº 358/2014 emitida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07).  
9.1.2.3 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
COMPRA (FGTS).  
9.1.2.4 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual.  
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9.1.2.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante.  
9.1.2.6 – Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.  
9.1.2.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
9.1.2.8 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação.  
 

Lei Complementar nº 123/06 
Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de reg
ularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura de contrato. 
 

9.1.2.9 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  
 

Lei Complementar nº 123/06 
Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno 
porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para e 
feito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

9.1.2.10 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  

Lei Complementar nº 123/06 
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da 
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administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcel amento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 

9.1.2.11 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 
revogar a Licitação. 

Lei Complementar nº 123/06 
§ 2º. A não-regularização da documentação, no prazo 
previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
9.1.3.1 – Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.1.4.1 – Todos os licitantes deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 
por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope nº 1: 
9.1.4.1.1 – Apresentação de, no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade 
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público declarando que a 
empresa licitante já prestou ou está prestando serviços compatíveis com o objeto 
deste instrumento.  
9.1.4.1.2 – O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração 
Pública a identificação do contrato extinto ou vigente de fornecimento dos 
material. 
9.1.4.1.3 – O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentado, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação objeto do 
atestado exigido no item 9.1.4.1. 
9.1.5. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
9.1.5.1 – As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes Declarações 
Complementares sob pena de inabilitação: 
9.1.5.1.1 – Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal;  
9.1.5.1.2 – Declaração de superveniência de fato impeditivo de habilitação; 
9.1.5.1.3 – De Elaboração Independente de Proposta; 
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9.1.5.2 – A declarações dos itens 9.1.5.1.1, 9.1.5.1.2, e 9.1.5.1.3, deverão ser 
apresentadas em modelo próprio formulado pela empresa licitante. 
9.1.5.3 – As microempresas e as empresas de pequeno porte que manifestarem 
a vontade de usufruir do tratamento diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2007 deverão apresentar as seguintes Declarações 
Complementares sob pena de não comprovação: 
9.1.5.3.1 – Declaração de enquadramento como Microempresa – ME, Empresa 
de Pequeno Porte – EPP, apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2007. 
9.1.5.4 – A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão somente pelas licitantes efetivamente 
enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que 
não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 
jurídico diferenciado.  
9.1.5.5 – A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará 
a comunicação de tal ato aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 
A comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 
9.1.6 – Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em 
original ou cópia autenticada por tabelião de notas, publicação em órgão da 
imprensa oficial ou por servidor da Administração nos termos do subitem 5.6 do 
presente Edital. 
9.1.7 – A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o 
original de qualquer documento apresentado em cópia, sempre que houver 
dúvida ou julgar necessário. 
9.1.8 – Todos os documentos deverão ser datados de no máximo 180 (cento e 
oitenta) dias da abertura dos envelopes de Habilitação, quando não tiver prazo 
estabelecido pelo órgão competente expedidor ou quando o documento tenha 
prazo de validade indeterminado. 
9.1.9 – Serão considerados inabilitados os licitantes que não atenderem ao 
disposto no item 9 do presente Edital, deixando de apresentar a documentação 
solicitada ou apresentá-las em desacordo com o edital. 
 
10. DA FASE RECURSAL 
 
10.1 – Declarado o(s) vencedor(s) após encerramento da fase de habilitação, a 
Pregoeira concede aos licitantes a palavra para o registro de intenção de recurso 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos o que será registrado na ata da referida sessão 
pública.  
10.2 – A falta de manifestação da licitante no prazo estabelecido acarretará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto 
licitado a vencedora.  
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10.3 – Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 10.1, a 
Pregoeira informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais 
contendo as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias após o encerramento 
da sessão pública, e às demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, 
em igual prazo  os quais começarão a correr do término do prazo para 
apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, 
no setor de licitações no endereço  constante do preâmbulo deste Edital, das 
08h00min às 13h00min, de segunda à sexta-feira. 
10.4 – As razões recursais bem como as contrarrazões poderão ser 
encaminhadas para o e-mail: licitações.sjs@gmail.com, e os originais deverão 
ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias por petição dirigida ou protocolada 
no endereço: Prefeitura Municipal de São João do Sabugi - Setor de Licitações, 
situada à Rua Honório Maciel, 87 - Centro, São João do Sabugi/RN, CEP: 59310-
000. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
11.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DO CONTRATO 
 
12.1 – O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2021 a contar da 
assinatura do instrumento de contrato, podendo ser prorrogado de acordo com 
o art. 57, inciso II da lei 8.666/93.  
12.2 – Fica o contratado a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões no percentual estipulado no § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666/93.  
12.3 – O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a 
disponibilidade para a assinatura, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
12.4 – Se a Licitante vencedora não cumprir o prazo estipulado no subitem 
anterior, o Município de São João do Sabugi poderá convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato em igual 
prazo e nas mesmas condições apresentadas na proposta da licitante que deixou 
de assinar o contrato, ou revogar a concorrência, independentemente da 
cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.  
12.5 – A assinatura do contrato pelo representante legal da Contratada, 
pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem como o 
reconhecimento de validade e aceite do presente documento.  
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12.6 – Até a assinatura do instrumento contratual a proposta da licitante 
vencedora poderá ser desclassificada se o Município tiver conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
12.7 – Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos 
referidos no item anterior, o Município poderá convocar as licitantes 
remanescentes observando o disposto neste Edital e a ordem final de 
classificação das propostas ou revogar o presente certame por razões de 
interesse público. 
12.8 – O contrato poderá ser anulado/cancelado a qualquer tempo 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, com 
base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, e na forma do art. 79 da Lei n° 
8.666/93. 
12.9 – Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 
participação no processo licitatório, poderão ser aplicadas à licitante vencedora 
as penalidades previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93.  
12.10 – A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação só serão 
admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifique 
quaisquer das ocorrências, e com o consentimento prévio e por escrito do 
Município e desde que não afetem o fornecimento do objeto desta licitação. 
 
13. DO PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
13.1 – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será 
efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças do Município, por processo legal, 
após a emissão das Notas Fiscais/Faturas (em duas vias), fazendo menção ao 
PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021, o qual será pago através de através de 
transferência eletrônica ou cheque nominativo em favor da ADJUCATÁRIA, após 
a apresentação da referida Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas devem ser 
encaminhadas a Secretaria Municipal de Finanças devidamente atestadas e 
acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as Receitas Federal, 
Estadual e Municipal com os prazos de validade devidamente atualizados.  
13.2 – Caso deseje receber o pagamento por meio de depósito/transferência em 
banco diferente do Banco do Brasil S/A, a empresa deverá arcar com as 
despesas bancárias decorrente da transferência (DOC ou TED) a serem fornecer 
o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. 
13.3 – Ao Município de São João do Sabugi/RN fica reservado o direito de não 
efetivar o pagamento se, no ato da aceitação dos serviços pela 
ADJUDICATÁRIA, durante o mês, estes não estiverem dentro do prazo de 
validade em ótimo estado de conservação e consumo, bem assim de acordo com 
as especificações estipuladas neste Edital; 
13.4 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo 
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
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13.5 – No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à Contratada, para as correções 
solicitadas, não respondendo o Município por quaisquer encargos resultantes de 
atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 – Ficará responsável pelo acompanhamento da prestação dos serviços o 
Secretário Municipal ordenador da despesa ou outro servidor designado para 
substituí-lo, que registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas em 
relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a 
correção das irregularidades apontadas. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTATIVAS 
 
15.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
15.1.1 – Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta;  
15.1.2 – Apresentar documentação falsa;  
15.1.3 – Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
15.1.4 – Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
15.1.5 – Não mantiver a proposta;  
15.1.6 – Cometer fraude fiscal; 
15.1.7 – Comportar-se de modo inidôneo;  
15.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
15.3 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
15.3.1 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
15.3.2 – Impedimento de licitar e de contratar com o Município de São João do 
Sabugi/RN pelo prazo de até cinco anos;  
15.4 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção 
de impedimento.  
15.5 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
15.6 – A autoridade competente, na aplicação das sanções levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
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bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
 
16. DA IMPUGNAÇÃO 
 
16.1 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 
Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que 
viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.  
16.2 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 
pertinente. 
16.3 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o 
pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 
1º do art. 113 da referida Lei.  
16.4 – A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na sede da 
Prefeitura Municipal no endereço: Av. Honório Maciel, 87 - Centro, São João do 
Sabugi/RN, CEP: 59310-000. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 – É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar dos enviados na forma deste 
Edital. 
17.2 – Fica assegurado ao Município de São João do Sabugi o direito de, no seu 
interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
17.3 – As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e o Município de São João do Sabugi não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
17.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.5 – Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de 
Licitação. 
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17.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de São João do Sabugi. 
16.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará 
no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública deste Pregão Presencial. 
17.8 – Este Edital será fornecido a qualquer interessado na Sede da Prefeitura 
Municipal de São João do Sabugi e disponibilizado no sítio  
https://transparencia.lemarq.inf.br/menu/?uf=rn&rnp=rnp129. 
17.9 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado, por 
escrito, à Comissão Permanente de Licitação. 
17.10 – As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal. 
17.11 – Os casos omissos serão motivadamente decididos pela Comissão 
Permanente de Licitação a luz da Lei nº 8.666/93 e da Jurisprudência  
17.12 – Fica eleito o foro da Comarca de São João do Sabugi para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 
São João do Sabugi/RN, 07 de junho de 2021. 

 
 
 

MARIA ROSA ARAUJO DE MEDEIROS 
Pregoeira oficial 

  

mailto:licitacoes.sjs@gmail.com
https://transparencia.lemarq.inf.br/menu/?uf=rn&rnp=rnp129


  

 

 

 

Av. Honorio Maciel, 87, Centro, São J. do Sabugi – CEP: 59310-000 

Fone: (84) 3425-2208 – email: licitacoes.sjs@gmail.com 

CNPJ: 08.095.960/0001-94 

 

 

PROCESSO MSJS/RN nº 075/2021 
PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para 
locação de veículo automotivo para atender às necessidades do Município de 
São João do Sabugi/RN, conforme especificações abaixo: 
 
Item Especificações Uni. Quant. V. Unit. V. Total 

01 LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO 
TIPO UTILITÁRIO, 2.8 OU SUPERIOR, 
CAMBIO AUTOMATICO, 
ALIMENTAÇÃO DIESEL, ANO 2017 
EM DIANTE, 16 V, CABINE DUPLA 
TRAÇÃO 4X4 COM SELETOR COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 170 CV, 2º 
TOMADA 12 V, 2º ENTRADA USB, 6 
ALTO FALANTE, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: CAPACIDADE PARA 
SUPORTAR (05 PASSAGEIROS); AR 
CONDICIONADO; VIDROS E TRAVAS 
ELÉTRICAS; QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA. TODOS OS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI; 
SEGURO TOTAL; COM FRANQUIA 
POR CONTA DA CONTRATADA; 
MANUTENÇÃO DO VEÍCULO E 
PEÇAS POR CONTA DA 
CONTRATADA; PNEUS E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

mês 06 8.100,00 48.600,00 

 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 - A contratação se deve ao fato do Município de São João do Sabugi/RN não 
disponibilizar de veículo para o Gabinete do Prefeito Municipal. 
2.2 - Por se tratar de aquisição de serviços comuns, justifica-se, portanto, a 
opção da modalidade PREGÃO para se realizar a presente licitação, em virtude 
do exato enquadramento das necessidades e dos requisitos fundamentais para 
utilização desse procedimento nos termos da Lei. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 - O prazo para início da execução de serviços será de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da ordem de serviços. 
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 - São obrigações da Contratante: 
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4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
4.1. - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
4.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no produto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, quando for o caso;  
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado;  
4.1.5 -  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
5.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);  
5.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos, quando for o caso; 
5.1.4 - Comunicar à Contratante, quando for o caso, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
5.1.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
5.1.6 - Os serviços deverão ser nos termos e prazos estabelecidos no Termo de 
Referência anexo deste Edital.  
 
6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
6.1 - Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto deste certame, anotando em registro 
próprio, quando for o caso, todas as ocorrências relacionadas com a execução, 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
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6.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
6.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
6.4.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 
10.520/02, a Contratada que:  
6.4.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;  
6.4.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
6.4.1.3 - Fraudar na execução do contrato;  
6.4.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;  
6.4.1.5 - Cometer fraude fiscal;  
6.4.1.6 - Não mantiver a proposta.  
6.4.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:  
6.4.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
6.4.2.2 - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias;  
6.4.2.3 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
6.4.2.4 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
6.4.2.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de 
São João do Sabugi/RN, pelo prazo de até dois anos;  
6.4.2.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
6.4.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 
de 1993, a Contratada que:  
6.4.3.1 - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
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6.4.3.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
6.4.3.3 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.  
6.4.3.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;  
6.4.3.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1 - Fica desde já reservado ao Município o direito de não efetuar o pagamento 
se, no ato do atesto dos serviços, estes não estiverem de acordo com todas as 
especificações estipuladas. 
7.2 - O pagamento será efetuado pela Contratante através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pelo contratado, 
obedecendo sempre à Ordem Cronológica de acordo com a lei e com o 
instrumento contratual, em conformidade com as disposições da Resolução nº 
021/2017-TCE/RN, de 06 de setembro de 2017. 
 
8. DO PREÇO ESTIMADO 
8.1 - O valor global estimado desta licitação é de R$ 48.600,00 (quarenta e oito 
mil e seiscentos reais). 
 
9. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
9.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no 
uso das suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as 
disposições legais e nominativas aplicáveis. 
 

 
São João do Sabugi/RN, 07 de junho de 2021. 

 
 
 
 

ALEXANDRE MEDEIROS DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas  
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PROCESSO MSJS/RN nº 075/2021 
PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021 

ANEXO II - CONTRATO  
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO SABUGI/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.095.960/0001-94, neste ato representado por 
.............................................................................................................................., 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a 
empresa ............................................................................................................., 
doravante denominada CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS 
2.1- Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei nº 10.520, 
publicado em 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 7.892, publicado em 23 de 
janeiro de 2013, pelo Decreto Municipal nº 6.376, publicado em 30 de janeiro de 
2016, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 6.495, 
publicado em 18 de maio de 2021, e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 
8.666/93 e demais normas aplicáveis à espécie, e com base no Processo 
MSJS/RN nº _________ – Pregão Presencial nº _________, nas condições das 
cláusulas seguintes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1- Constitui objeto do presente contrato a contratação de 
______________________________________ conforme Proposta Vencedora. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1- A execução do objeto licitado deverá ser realizada pela contratada na forma 
específica no Edital, mediante pronto recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS e 
na forma estabelecida no Termo de Referência que fica sendo parte integrante 
do presente Contrato independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1- Pela execução dos serviços o MUNICIPIO CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, a importância mensal de R$___________________________ 
(__________________________________), conforme detalhamento que se 
segue: 
5.2- O pagamento será efetuado até o décimo dia do mês imediatamente 
seguinte, através de cheque nominal a CONTRATADA ou transferência 
bancária, e mediante a apresentação à Secretaria Municipal de Finanças de Nota 
Fiscal /Fatura (em duas vias), fazendo menção ao Processo MSJS/RN nº 
_________ – Pregão Presencial nº _________, atestados e aceitos pelas 
Secretarias Municipais beneficiadas, durante o alusivo período. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
6.1- Os preços inicialmente contratados, em moeda corrente nacional, poderão 
ser alterados, nos termos do artigo 46 da Lei 8.666/93, a fim de resguardar o 
equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1- As despesas decorrentes do presente contrato possui previsão na Lei 
Orçamentária Anual do Município de São João do Sabugi/RN para o exercício 
financeiro de 2021, a saber: 02.04.122.0001.0003.2002-33.90.39. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1- São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como 
efetuar o pagamento de acordo com a forma convencionada; 
8.1.2- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 
executar as compras contratados, dentro das condições pactuadas;  
8.1.3- Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços, fixando o prazo mínimo de 24 (vinte e 
quatro) horas para sua regularização; 
8.1.4- Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado. Quando 
houver, da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 
8.1.5- Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, 
exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que 
substitua aquela com prazo de validade vencida. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1- Na execução deste contrato, a CONTRATADA o fará com empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem 
confiados, obrigando-se ainda a: 
9.1.1- Cumprir a forma da execução dos material consubstanciado no Termo de 
Referência (Anexo I ) do Edital do presente Pregão Presencial. 
9.1.2 - Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e/ou comerciais resultantes da execução 
dos termos do contrato administrativo decorrente desta licitação, sem qualquer 
ônus para o CONTRATANTE; 
9.1.3- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
o presente contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigado, sem prévio assentimento por escrito, do Município de São João do 
Sabugi/RN; 
9.1.4- Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos 
solicitados pelo Município Contratante e atender, pronta e irrestritamente, às 
reclamações desta; 
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9.1.5- Pagar regulamente os impostos, taxas e demais contribuições e tributos 
decorrentes da execução do objeto do instrumento contratual a ser 
posteriormente firmado; 
9.1.6- Executar os serviços de acordo com as suas especificações; 
9.1.7- Garantir, quando for o caso, a qualidade e eficiência dos serviços 
prestados pelo prazo não inferior a 06 (seis) meses, quando for o caso; 
9.2- Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos 
ou supressões dos serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo 
critério do CONTRATANTE, respeitados os percentuais previstos no § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93. 
9.3- Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada 
a declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 
de quaisquer fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. 
9.4- Acompanhar, todos os processos de convênios e contratos de repasse junto 
aos órgãos concedentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO 
10.1- Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, 
a proposta vencedora e demais peças que constituem o respectivo procedimento 
administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  
11.1- Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 
aplicáveis a espécie, pelo prazo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital do Pregão Presencial nº ____________ e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa. 
11.2- As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas pelo Município e, no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais. A Administração poderá aplicar as seguintes penalidades, 
garantidas a prévia defesa: 
11.3- Advertência, notificada por meio de ofício, aviso de recebimento, 
estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas 
para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração.  
11.4- Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por 
cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente 
sobre o valor da Ordem de Serviços, até a data do efetivo adimplemento, 
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respeitando o limite de 10% sobre o valor do Contrato, recolhido no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 
11.5- A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da 
inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da 
obrigação.  
11.6- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviços, no caso 
de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE pela não execução parcial 
do Contrato.  
11.7- Multa de 10% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao CONTRATANTE pela não execução total do Contrato. 
11.8- A multa será deduzida do valor a ser pago à Contratada. Caso o valor do 
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a Contratada será convocada 
para complementação do seu valor; 
11.9- As multas quando não descontadas nos termos da letra anterior, deverão 
ser colocadas à disposição do Município de São João do Sabugi/RN, em sua 
tesouraria – Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da data da ciência expressa por parte da contratada; 
11.10- Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, o Município fará a 
devida cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item abaixo; 
11.11- O faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com o Município de São 
João do Sabugi/RN enquanto não quitar as multas devidas;  
11.2.10- As multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem às 
irregularidades constatadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1- Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma 
até o julgamento do pleito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
13.1- A vigência do contrato administrativo terá por termo inicial a data de sua 
assinatura e terá o prazo de duração  até 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado por igual e sucessíveis períodos na forma do que dispõe o art. 57, II 
da Lei nº 8.666/93.  

 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1- O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65, 
da Lei 8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem 
crescente, observando o respectivo crédito orçamentário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1- O presente contrato poderá ser rescindindo, unilateralmente, pela 
Administração, quando caracterizados os seguintes motivos: 
15.1.1- Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, bem como pela 
inobservância do Termo de Referência. 
15.1.2- Pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
15.1.3- a lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste 
caso, a Administração comprovar a impossibilidade de conclusão dos material 
no prazo estipulado. 
15.1.4- Pela paralisação dos material, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
15.1.5- Pelo desentendimento das determinações e recomendações regulares 
do CONTRATANTE; 
15.1.6- Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
15.1.7- Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas pelo CONTRATANTE. 
15.2- Havendo interesse de quaisquer das partes signatárias em não mais 
prosseguir com o presente contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito, 
Neste caso, deverá a parte interessada comunicar dita pretensão ao outro 
signatário, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para que este se 
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, a seu respeito. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1- Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no 
presente contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as 
partes, respeitando o objeto do contrato, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria e em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe, quando 
for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
17.1- O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, 
nos locais de costume e no Informe Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de São João do Sabugi/RN, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão 
oriunda do presente Instrumento Contratual.  
 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e 
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 
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São João do Sabugi/RN, ....... de ........................ de 20............ 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
SABUGI/RN  

ANIBAL PEREIRA DE ARAUJO 
Contratante 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratado(a) 

TESTEMUNHAS: 
 
1ª:............................................................. 

 
2ª:.............................................................. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2021 
ANEXO III - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS QUE 

DEVE SER APRESENTADA EM EXCEL  
 

Item Especificações Uni. Quant. V. Unit. V. Total 

01 LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO 
TIPO UTILITÁRIO, 2.8 OU SUPERIOR, 
CAMBIO AUTOMATICO, 
ALIMENTAÇÃO DIESEL, ANO 2017 
EM DIANTE, 16 V, CABINE DUPLA 
TRAÇÃO 4X4 COM SELETOR COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 170 CV, 2º 
TOMADA 12 V, 2º ENTRADA USB, 6 
ALTO FALANTE, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: CAPACIDADE PARA 
SUPORTAR (05 PASSAGEIROS); AR 
CONDICIONADO; VIDROS E TRAVAS 
ELÉTRICAS; QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COM MOTORISTA. TODOS OS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS POR LEI; 
SEGURO TOTAL; COM FRANQUIA 
POR CONTA DA CONTRATADA; 
MANUTENÇÃO DO VEÍCULO E 
PEÇAS POR CONTA DA 
CONTRATADA; PNEUS E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

mês 06   
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